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RESUMO 
 
Numa época em que se verifica a existência de diversas teorias acerca da liderança, a 
abrangência da atuação da administração pública, devido à sua natureza e às suas relações com 
os vários setores que compõem a sociedade, fazem com que esta seja uma realidade difícil de 
analisar em termos éticos. Por sua vez, as várias reformas e a mudança de paradigma no setor 
público, têm tentado que este se aproxime de algumas práticas adotadas no setor privado de 
modo a aumentar a sua eficiência. 
A presente dissertação tem como objetivo averiguar qual o nível de liderança ética na 
Administração Pública (AP), segundo a perceção dos liderados. A amostra é constituída por 67 
funcionários da AP, com idades compreendidas entre os 24 e os 67 anos, 70.1% dos quais são 
do sexo feminino. Para a recolha de dados, foi utilizada uma adaptação do questionário PLIS 
(Perceived Leader Integrity Scale; Craig & Gustafson, 1998), que procura perceber como é que 
os colaboradores percecionam a integridade dos líderes. Uma vez que o trabalho pretende 
estudar a liderança no contexto da AP, a divulgação do questionário foi direcionada a 
funcionários públicos através da plataforma online “Survey Monkey”. Os resultados obtidos 
permitem constatar que os funcionários da AP, participantes no estudo, percecionam que as 
suas chefias diretas apresentam um nível moderado de liderança ética, pois em determinadas 
situações podem manifestar alguns comportamentos antiéticos. Verificou-se, ainda, que apesar 
dessa perceção não variar em função das variáveis sociodemográficas dos colaboradores, o 
cargo desempenhado tem um impacto significativo na opinião dos liderados sobre o nível de 
liderança das suas chefias. 
 
Palavras-chave: Liderança ética, Administração Pública, Integridade dos líderes, Liderança na 
Administração Pública. 
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ABSTRACT 
 
 In an epoch with several theories about leadership, the scope of the public 
administration, due to its nature and its relations with the various sectors of society, make this 
a reality difficult to analyze in ethical dimension. On the other side, the reforms and the shift of 
paradigm in the public sector, is trying to be closer of the private sector, in order to increase its 
efficiency.  
The aim of this dissertation is to determine the level of ethical leadership in Public 
Administration (AP), according to the perception of the led. The sample include 67 PA 
employees aged 24-67, 70.1% of whom are female. For data collection, an adjustment of the 
Perceived Leader Integrity Scale (PLIS; Craig & Gustafson, 1998) was used, which seeks to 
understand how employees perceive the integrity of leaders. Since the work intends to study 
leadership in the context of PA, the dissemination of the questionnaire was directed to civil 
servants through the online platform "Survey Monkey". The results show that PA employees 
participating in the study perceive that their direct managers have a moderate level of ethical 
leadership, as in some situations they had some unethical behavior. Other conclusion is that 
although this perception does not change according the sociodemographic variables of the 
employees, the position held has a significant impact on the opinion of the employees on the 
leadership level of their managers. 
 
 
 
Keywords: Ethical leadership, Public Administration, Integrity of Leaders, Leadership in 
Public Administration. 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho surge no âmbito do mestrado em Gestão de Recursos Humanos do 
ISEG, e procurou interligar-se com os conhecimentos adquiridos durante a licenciatura 
em Administração Pública, no ISCSP. O trabalho tem como tema a liderança e como 
objetivo geral analisar a importância de uma liderança ética na Administração Pública.  
O conceito de liderança tem sido alvo de várias definições, à medida que se vai 
desenvolvendo o tema e se vão criando novas formas de entender a liderança como um 
fator essencial no sucesso de qualquer organização, quer seja pública ou privada. Isto leva 
a que tenham surgido várias perspetivas teóricas sobre o conceito, embora todas elas, no 
final, concluam que a liderança se tornou e se revela um fator chave para construir 
melhores relações humanas dentro das organizações, e uma via de estas atingirem os 
objetivos definidos. 
Embora pouca atenção se tenha dado à relação entre a liderança e a ética no campo 
da administração pública, facilmente conseguimos perceber a sua importância, quando 
pensamos na responsabilidade que existe em liderar pessoas, processos e organizações. 
É, neste sentido, que se diz que a liderança tem uma forte componente ética, uma vez que 
implica que o líder assuma um conjunto de valores, um compromisso com as pessoas e 
com a organização, bem como uma atitude virtuosa. É devido a este comportamento 
esperado do líder que, nos últimos anos, a liderança ética ganhou um papel de destaque. 
Começou-se a perceber o impacto que os líderes conseguem ter no comportamento dos 
seus colaboradores, exercendo influência no sentido de estes se sentirem comprometidos 
com o trabalho e a organização. 
Desta forma, a onda de mudança e modernização que tem caracterizado a AP 
evidenciam novos desafios colocados à questão da liderança, nomeadamente, saber como 
é que os novos líderes destas organizações serão selecionados e treinados, bem como que 
tipo de liderança irá requerer a nova administração pública (Gilman, 2000; cit. por Soares, 
2014). Na mesma perspetiva, uma publicação da ONU, datada de 2003, evidencia a 
opinião de que “a liderança é claramente um assunto que as organizações do setor público 
têm que abordar de forma realista, se quiserem sobreviver e ter sucesso no ambiente de 
turbulência em que se vive hoje em dia”  (Soares, 2014, p. 28).  
De modo a formalizar a ética e a perspetivar que esta possa chegar a todos os 
colaboradores de uma organização, foram criados os códigos de ética. No entanto, e 
apesar de toda a controvérsia que a elaboração do primeiro código de ética gerou, este 
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consistiu num passo importante para que tivessem sido estabelecidas as normas e os 
padrões de comportamento que todos os colaboradores deveriam observar. 
 Neste trabalho o principal objetivo será analisar a relação entre liderança e ética 
na AP, desdobrando-se esta questão em três subquestões, designadamente: (i) identificar 
o nível de ética que caracteriza os líderes da AP; (ii) averiguar qual é a dimensão da 
liderança mais valorizada pelos colaboradores; (iii) determinar qual a variável 
sociodemográfica com maior impacto na perceção dos liderados sobre o nível de 
liderança da sua chefia direta. 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1. Liderança: passado, presente e futuro  
 
O século XXI, dinâmico, incerto e com ambientes cada vez mais complexos exige 
uma liderança inteligente, da qual as organizações dependem para alcançar vantagem 
competitiva, sendo o processo de mudança organizacional cada vez mais influenciado 
pelo líder (Bhargavi & Yaseen, 2016). Deste modo, uma das maiores preocupações e 
desafios da atualidade é estabelecer uma liderança efetiva que permita gerir e maximizar 
os recursos existentes, de forma a alcançar os resultados desejados (Al Khajeh, 2018). 
Segundo Avolio, Walumbwa e Weber (2009) a diversidade de ideias acerca da 
liderança impede que a mesma possa ser definida através de um único conceito, pois 
existem quase tantas definições de liderança quantas as pessoas que a tentaram definir. 
Sem a pretensão de esgotar o significado do conceito, a Tabela 1 apresenta algumas das 
definições segundo a perspetiva de alguns autores que se dedicaram ao seu estudo, ao 
longo das últimas décadas. 
 
Tabela 1 
Definições do conceito de liderança 
Autor(es) /Anos Definição 
Bass (1990, p. 19) Capacidade de motivar os colaboradores para preterir os interesses 
individuais em prol dos objetivos do grupo. 
Duluc (2000, p. 74) Habilidade para levar a cabo as ações que permitem alcançar a missão do 
próprio e do grupo. 
Chiavenato (2005, p. 
184) 
Influência interpessoal exercida numa dada situação e dirigida através do 
processo de comunicação humana para a consecução de um ou mais objetivos 
específicos. 
Yulk (2010, p. 21) Processo de influenciar os outros para que compreendam e concordem com 
o que é preciso ser feito para facilitar os esforços individuais e coletivos com 
o intuito de cumprir objetivos partilhados. 
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Lam, Huang e Chan 
(2015, p. 836) 
Influência que promove a partilha de conhecimentos e a tomada conjunta de 
decisões que envolve o líder e os seus colaboradores. 
Chandra e Priyono 
(2016, p. 132) 
Capacidade para assumir o controlo e influenciar o comportamento dos 
colaboradores com o intuito de alcançar os objetivos previamente definidos.  
Fiaz, Su, Ikram e 
Saqib (2017, p. 145) 
Processo que permite às organizações serem mais produtivas e lucrativas.  
Al Khajeh (2018, p. 1) Maneira pela qual as pessoas são direcionadas e motivadas (por um líder) 
para atingir as metas organizacionais.  
 
Esta diversidade de definições de liderança explica-se através das diversas 
abordagens e múltiplas perspetivas desenvolvidas ao longo do século. Abordaremos as 
teorias mais pertinentes e representativas das várias fases no tempo, nomeadamente: as 
Teorias dos Traços de Personalidade, as Teorias Comportamentais, as Teorias 
Situacionais / Contingenciais, as Teorias Implícitas da Liderança e a E-liderança. 
 
1.1. Teoria dos Traços de Personalidade   
 
O estudo da liderança surgiu com o fim da Segunda Guerra Mundial, sendo 
largamente influenciada pela organização militar, que definia os líderes através dos seus 
atributos pessoais e traços de personalidade, pois acreditava-se que os líderes possuíam 
capacidades especiais que os diferenciava dos seus subordinados, emergindo assim a 
Teoria do “Grande Homem” (Andersen, 2006). Esta teoria defende que a propensão para 
liderar não depende de qualquer tipo de aprendizagem, porque os líderes não se fazem, já 
nascem com essa aptidão natural (Eeden, Cilliers, & Daventer, 2011). 
O líder era visto como alguém excecional, pelo que se procurou identificar os 
traços físicos, mentais e de personalidade que os caracterizavam, o que deu origem à 
Teoria dos Traços de Personalidade. Esta teoria mantinha a ideia de que os líderes já 
nascem líderes, pois são os seus traços que os tornam eficazes, nomeadamente: (i) a 
ambição e energia; (ii) o desejo de liderar; (iii) a honestidade e a integridade; (iv) a 
autoconfiança; (v) a inteligência; e (vi) os conhecimentos relevantes para o trabalho 
(Anwar, Xiao, Fiaz, Ikram, & Younas, 2017). 
Chiavenato e Sapiro (2010), por sua vez, defende que os traços que definem um 
líder são físicos (e.g., força, energia, estatura), sociais (e.g., cooperação, habilidades 
interpessoais), intelectuais (e.g., inteligência elevada, adaptabilidade, autoconfiança) e 
relacionados com a tarefa (e.g., persistência, iniciativa).  
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Todos estes traços, embora importantes, não esgotam nem definem as capacidades 
do líder, o que levou os investigadores a estudarem os comportamentos dos líderes 
eficazes perante diversas situações, surgindo assim as Teorias Comportamentais. 
 
1.2. Teorias Comportamentais   
  
Ao contrário das teorias anteriores, as Teorias Comportamentais defendem que o 
comportamento dos líderes pode ser desenvolvido, aperfeiçoado e adaptado a diferentes 
situações (Bhargavi & Yaseen, 2016). Neste âmbito, Kurt Lewin (Bhatti, Maitlo, Shaikh, 
Hashmi, & Shaikh, 2012) afirma que o comportamento do líder, apesar de derivar da sua 
personalidade, também depende substancialmente da situação em causa. Segundo o autor 
existem três estilos de liderança – autocrática, democrática e liberal – e que a sua 
execução depende do contexto, das pessoas e da tarefa em questão. 
O estilo autocrático caracteriza-se pelo comportamento do líder ser 
preconceituoso e crítico em relação aos seus subordinados. É um estilo de liderança que 
se centra na tarefa, pelo que a produção é elevada, mas a satisfação por parte dos liderados 
é inexistente. O líder toma todas as decisões sozinho, fixa as tarefas de cada um, designa 
o método através do qual as mesmas serão efetuadas e mantém um controlo rígido (Schuh, 
Zhang, & Tian, 2013). 
No estilo democrático observamos uma visão que além da produção se interessa 
também pelas questões humanas. Este tipo de líder envolve o grupo no processo de 
tomada de decisão e é através do consenso de todos que se efetua a programação do 
trabalho e a divisão das tarefas, verificando-se uma grande preocupação com as ambições 
dos colaboradores, motivo pelo qual a produção é boa e a satisfação dos colaboradores é 
elevada (Cunha, Rego, Cunha, & Cabral-Cardoso, 2016). 
No estilo liberal ou laissez-faire o líder centra-se essencialmente nas questões 
humanas, pelo que se verifica uma fraca produção, insatisfação e pouco respeito pelo 
líder. Não existe programação do trabalho, nem divisão de tarefas, pois o líder só intervém 
quando é solicitado (Chaudhry & Javed, 2012). 
Apesar das teorias comportamentais terem contribuído largamente para o estudo 
da liderança, considerou-se pertinente contextualizar o líder no seu ambiente, surgindo 
assim as Teorias situacionais / contingenciais. 
 
1.3. Teorias Situacionais / Contingenciais   
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Segundo Fiedler (1967; cit. por Chandra & Priyono, 2016), a eficácia da liderança 
depende do ambiente em que o líder se encontra inserido e propõe um modelo que se 
baseia na interação do líder com os seus subordinados, a estrutura da tarefa e o poder 
formal. Segundo o autor, o estilo de liderança deve adequar-se a cada situação concreta, 
pois só assim a eficiência máxima pode ser alcançada. 
Anos mais tarde, Hersey e Blanchard (1986) desenvolveram a Teoria da Liderança 
Situacional, segundo a qual o líder deve escolher o estilo de liderança de acordo com a 
maturidade dos subordinados e as características de cada situação. De acordo com este 
modelo, existem quatro estilos de liderança que resultam da combinação entre o foco na 
tarefa e o foco no relacionamento, e que variam entre baixa maturidade e alta maturidade. 
No nível de maturidade baixa, os subordinados não revelam capacidade nem disposição; 
no segundo nível, que se situa entre a baixa e a moderada maturidade, as pessoas não têm 
muita capacidade, mas revelam disposição; no terceiro nível, onde a maturidade é 
moderada a alta, existe capacidade, mas não existe disposição; finalmente, no quarto 
nível, de maturidade alta, existe capacidade e disposição (Bilhim, 2014). Esta teoria 
defende que para se atingirem os melhores resultados e a melhor eficácia da liderança, o 
líder terá de adotar a atitude correspondente a cada grau de maturidade dos seus liderados 
(Cunha et al., 2016). 
 
1.4. Teorias Implícitas da Liderança   
 
Na década de 80 do século passado, com o aparecimento da Teoria da Liderança 
Carismática, voltaram a enfatizar-se os traços do líder e o facto de as suas características 
provocarem efeitos diretos nos seguidores, nomeadamente ao nível do desempenho e da 
satisfação dos liderados. Neste âmbito, Eeden (2011), refere que existem cinco 
características-tipo que diferenciam os líderes carismáticos dos líderes não carismáticos, 
designadamente: (i) a visão, que se traduz na promessa de um futuro melhor; (ii) o risco 
pessoal, porque assumem a responsabilidade perante acontecimentos futuros incertos e 
estão prontos para o insucesso; (iii) a sensibilidade ao ambiente, porque avaliam e 
adaptam os recursos existentes para fazer frente à mudança; (iv) a atenção às necessidades 
dos liderados; (v) e os comportamentos não convencionais, que não estão de acordo com 
as regras pré-estabelecidas. No entanto, verifica-se que este tipo de liderança não é a mais 
adequada para situações que exijam altos níveis de produtividade, o que levou ao 
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aparecimento das Teorias de Liderança Transacional e Transformacional (Cunha et al., 
2016). 
Na liderança transacional existe um processo de troca entre o líder e os seus 
subordinados, que assenta em transações baseadas em recompensas (Chaudhry & Javed, 
2012). A liderança transformacional, por sua vez, foca-se nos objetivos da organização e 
leva os subordinados a porem de lado os seus interesses pessoais em prol de um objetivo 
comum (Jyoti & Bhau, 2015). 
 
1.5. E-liderança  
  
 A rápida e abundante introdução das novas tecnologias da informação nas 
organizações tem alterado o acesso e disseminação da informação, nomeadamente ao 
nível dos processos de comunicação, na tomada de decisão e nas estruturas 
organizacionais, o que inevitavelmente afeta a liderança (Bansal & Singh, 2017). 
 Os líderes passaram a lidar com uma dispersão geográfica cada vez maior e 
começaram a conduzir muitos dos processos de liderança através dos canais eletrónicos, 
sendo neste contexto que surge o conceito de e-liderança. Devido à natureza da 
participação entre as e-organizações e os e-clientes e à inter-relação entre o líder e os seus 
seguidores, esta nova forma de liderar requer um elevado nível de liderança 
transformacional, pois se o líder conseguir influenciar os seus subordinados, pode 
conquistar maior eficácia para a organização (Avolio, Sosik, Kahai, & Baker, 2014). 
 As diferentes perspetivas apresentadas confirmam a dificuldade para encontrar 
uma única definição do conceito de liderança, pois as teorias vão mudando consoante se 
identificam novas necessidades no mundo organizacional e falhas nas teorias anteriores 
(Belitski & Liversage, 2019). E apesar das distintas conceções de liderança, todas 
partilham que o líder ideal é aquele que se preocupa com os outros e age de acordo com 
princípios morais e éticos. 
 
1.6. Liderança ética 
  
Nos últimos anos, a liderança ética tem vindo a despertar o interesse na 
comunidade científica, porque o impacto que os líderes podem ter na conduta dos seus 
colaboradores é extremamente importante no seio de uma organização (Hoogh & Hartog, 
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2008). E embora, na prática, não seja difícil identificar a liderança ética, a sua definição 
constitui uma tarefa desafiadora.  
Segundo Brown e colaboradores (2005), a liderança ética traduz-se numa conduta 
apropriada sobre as ações pessoais e as relações interpessoais, que se manifesta através 
da comunicação bilateral, do acompanhamento dos colaboradores e no apoio durante a 
tomada de decisão. 
Neste sentido, Simões (2015) acrescenta que os líderes éticos devem ser 
verdadeiros consigo próprios e para com as pessoas com quem trabalham, demonstrando 
uma atitude otimista, resiliente, honesta, verdadeira e moralmente correta. Os líderes que 
possuem estas características geralmente tomam decisões mais justas e transparentes, o 
que se reflete no desempenho dos seus seguidores, pois as suas ações têm uma grande 
repercussão nos outros (Hartog, 2015). 
Rego e colaboradores (2007) definem a liderança ética como uma liderança 
virtuosa e transcendental. Trata-se de aplicar as virtudes aristotélicas ao plano 
organizacional, virtudes essas que permitem estimular e desenvolver a autoestima dos 
colaboradores. Assim, as quatro virtudes fundamentais dos líderes éticos são: 
1) a prudência - significa ponderar as decisões, pesar as consequências, velar para 
que os colaboradores atuem eticamente; 
2) a justiça - atribuir aos outros o que lhes é devido, ponderar os direitos e os 
interesses dos vários stakeholders; 
3) a coragem - ser corajoso na tomada de riscos, ser perseverante perante 
obstáculos, resistir perante as dificuldades; 
4) a temperança - capacidade para distinguir entre o que é necessário e o que é 
autoindulgente. Engloba a capacidade de autocontrolo e o uso correto do tempo, dos 
esforços e dos recursos. 
Os princípios éticos devem estar presentes em qualquer organização e em todos 
os níveis hierárquicos, pelo que o líder deve ter essa consciência e adequar a sua conduta 
aos códigos morais, no sentido de promover a justiça organizacional e influenciar o 
comportamento ético dos seus colaboradores (Neves, Cunha, Vieira, & Coimbra, 2016). 
Na mesma linha, Howe e colaboradores (2014), defendem que a liderança ética é 
fundamental para fomentar elevados padrões de desempenho e aumentar a satisfação no 
trabalho. Segundo Elsetouhi et al., (2018), quando os colaboradores percecionam que 
estão a ser tratados de forma ética, sentem a obrigação de devolver esse comportamento 
positivo à organização. Assim, se o líder proporcionar um ambiente de confiança, 
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integridade e lealdade, os seus subordinados reagem da mesma forma, o que origina um 
vínculo mais forte entre ambas as partes, e consequentemente cria um maior 
comprometimento com a organização e diminui as intenções de turnover (Elçi, et al, 
2012; Moorman et al., 2013). 
Sintetizando de forma comparativa as diversas teorias da  liderança apresentadas, 
é possível concluir que todas são consensuais ao referir que as características e os 
comportamentos do líder são fundamentais para motivar os colaboradores (Tabela 2). 
 
 
Tabela 2 
Aspetos comuns e aspetos diferentes das várias teorias de liderança 
Teorias Aspetos comuns Aspetos diferentes 
Teoria do “Grande Homem” Característica do líder Não depende da aprendizagem 
Teoria dos Traços de 
Personalidade 
Característica do líder Aptidão natural 
Teorias Comportamentais Comportamento do 
líder 
Depende do contexto, das 
pessoas e da tarefa 
Teorias Situacionais / 
Contingenciais   
Capacidade de 
motivar os 
colaboradores 
Interação do líder com os seus 
subordinados 
Teoria da Liderança Carismática Característica do líder Não é adequada para situações 
que exijam elevados níveis de 
produtividade 
Teoria da liderança transacional Característica do líder Transações baseadas em 
recompensas 
Teoria da liderança 
transformacional 
Capacidade de 
motivar os 
colaboradores 
Foca-se nos objetivos da 
organização 
E-liderança Característica do líder Dispersão geográfica 
Liderança ética Capacidade de 
motivar os 
colaboradores 
Fomenta elevados padrões de 
desempenho 
 
2.  A questão da integridade dos líderes 
  
Quando o líder manifesta um comportamento ético e íntegro, estimula o mesmo 
tipo de comportamento nos seus subordinados, mas nem todos os sujeitos que 
desempenham um cargo de liderança se destacam pelo seu comportamento ético, o que 
pode ter um impacto negativo na organização (Martins, 2014).  
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Segundo Howell e Avolio (1992), há líderes que têm tendência para controlar e 
manipular os seus subordinados em prol dos seus próprios interesses, manifestando um 
comportamento egocêntrico e indiferença em relação aos outros. Esta conduta antiética 
por parte do líder traduz-se numa supervisão excessiva e censurável que causa 
insatisfação e mal-estar nos colaboradores. Deste modo, é fundamental ter em 
consideração que os padrões éticos não podem ser ultrapassados e a competição 
promovida pelos líderes deve ser operacionalizada de forma justa, de modo a beneficiar 
os colaboradores, a organização, os clientes e a sociedade em geral (Hartog, 2015).  
Ao ser ético, o líder contribui para o otimismo dos seus liderados e motiva-os a 
permanecer na organização, contribuindo para o seu êxito. Porém, é importante salientar 
que os valores presentes no discurso dos líderes também devem ser visíveis nas suas 
ações, pois só assim servirão de modelos de conduta ética (Brown & Treviño, 2006). 
Quando os liderados percecionam que os princípios do líder estão alinhados com as suas 
ações, têm tendência a aumentar a confiança nesse líder (Hoogh & Hartog, 2008). Neste 
âmbito, Elsetouhi et al, (2018) referem ainda que quando um líder é percecionado como 
íntegro, os seus subordinados têm tendência a imitá-lo e sentem-se mais comprometidos 
com a organização. 
 
3. Liderança ética no contexto da Administração Pública 
 
Nos últimos anos, a Administração Pública (AP) tem feito um esforço para 
abandonar a formalização e centralização que caracterizam o modelo tradicional de gestão 
e passou a adotar modelos de gestão orientados para a otimização de resultados e para a 
prossecução de objetivos (Barlach, 2012). Neste âmbito, as organizações públicas têm 
sido pressionadas para reverem as suas estruturas e dinâmicas de funcionamento, de 
forma a assegurarem um melhor desempenho dos seus colaboradores, nomeadamente no 
que diz respeito às suas capacidades de liderança (Oliveira, Sant' Anna, & Vaz, 2010). 
Apesar de pouco se enfatizar a relação entre a liderança e a ética no campo da AP, 
facilmente se percebe a sua importância quando se discute a responsabilidade que existe 
em liderar pessoas, processos e organizações (Soares, 2014). Assim, além das 
capacidades técnicas que os líderes devem possuir, é esperado que estes sejam capazes 
de: (i) motivar os seus subordinados; (ii) prever situações que se tornem eticamente 
complexas de modo a evitá-las, numa primeira instância, ou mesmo criar um conjunto de 
possibilidades que visem a sua solução; (iii) orientar, de forma adequada, os recursos e 
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os meios que tenham à sua disposição; (iv) premiar o desempenho e gerir emoções, quer 
a nível individual, quer ao nível das equipas de trabalho (Soares, 2014). 
Para que tal ocorra, é necessário que os líderes tenham plena consciência do papel 
que desempenham, da sua importância e da sua responsabilidade, de modo a perceberem 
que os seus comportamentos, a sua forma de estar e as suas decisões se estabelecem como 
uma referência para os outros, e irão ter repercussões sobre essas pessoas e sobre o próprio 
sistema organizacional (Soares, 2014). 
Neste âmbito, a AP deve fomentar a capacidade de liderança dos seus dirigentes, 
pois um dos maiores desafios das organizações públicas é estabelecer uma liderança 
eficaz, que seja capaz de maximizar o interesse dos vários stakeholders (Vigoda-Gadot 
& Beeri, 2012). Ainda mais se verifica esta necessidade, numa altura em que a 
administração pública vive um conjunto de mudanças, nomeadamente através do NPM 
(New Public Management), que faz com que o conceito de liderança tenha que ser 
repensado (Soares, 2014). Assim sendo, estas exigências e necessidades atuais a que a 
nova gestão pública visa responder, exige uma liderança de qualidade, aliada a um 
elevado nível de profissionalismo em todo o contexto da administração pública. Para que 
isto seja possível, é necessário que, para além das competências e capacidades técnicas 
dos funcionários, estes sejam capazes de compreender e interiorizar os fins e os valores 
prosseguidos pela administração pública (Caiden, 2000, p. 24; cit. por Soares, 2014).  
Segundo Gilman (2000; cit. por Soares, 2014), os líderes devem assumir um papel 
na construção de um sistema íntegro no governo, ao mesmo tempo que devem ser fortes 
defensores e exemplos de uma visão de governo que enfatize a integridade.  
 
3.1. Práticas antiéticas na Administração Pública 
 
O comportamento ético advém tanto das características individuais, como das 
influências e pressões exercidas pelo contexto, motivo pelo qual a liderança nem sempre 
é exercida da mesma maneira (Rajbhandari & Rajbhandari, 2015). Deste modo, os líderes 
atuam consoante as mudanças situacionais que ocorrem no seu ambiente de trabalho, pelo 
que a sua ética profissional, muitas vezes, se rege pelas normas sociais instituídas pela 
organização (Ashforth, Gioia, Robinson, & Treviño, 2008). 
Verifica-se, assim, que os comportamentos corruptos não estão apenas 
relacionados com as atividades fraudulentas, mas também com a falta de ética que se 
verifica quando se lidam com situações cujos aspetos morais podem ser ambíguos. Estes 
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comportamentos inadequados que se assomam devido ao cargo ocupado, são por vezes 
integrados na cultura organizacional, pelo que as organizações, e em particular a AP, deve 
preocupar-se com a divulgação e desenvolvimento de condutas éticas, sendo a figura do 
líder essencial durante este processo (Rajbhandari & Rajbhandari, 2015). 
Neves e colaboradores (2016), acrescentam que a imagem da organização, muitas 
vezes, reflete o comportamento ético e o julgamento moral dos seus líderes, o que pode 
despoletar duas situações: (i) uma perspetiva positiva, na qual a liderança assenta em 
princípios que estimulam o comportamento ético dos subordinados; (ii) e uma perspetiva 
negativa, em que os líderes ultrapassam os padrões éticos e colocam os seus interesses à 
frente das necessidades e interesses dos seus subordinados e dos objetivos da organização. 
As várias reformas e as tentativas de modernização da AP apresentam-se como 
fundamentais para que esta consiga obter melhores resultados ao nível do seu 
desempenho, e para tornar o aparelho do Estado mais eficaz e mais eficiente. Uma das 
apostas destas reformas centra-se na desburocratização e simplificação dos 
procedimentos administrativos, de modo a torná-los mais céleres e com regras mais 
práticas (Moreira, 2002) 
No entanto, este processo de desburocratização não poderá alcançar o objetivo 
pretendido sem que exista uma ética pública, que seja capaz de criar um ambiente em que 
os funcionários públicos desempenhem o seu trabalho de uma forma mais cuidada e atenta 
àquilo que são as necessidades do cidadão, e prosseguindo novos e melhores hábitos, com 
o intuito de prestar um melhor serviço público.  
Assim sendo, a essência da nova função pública assenta num conjunto de valores 
e princípios expressos na Carta Ética da Administração Pública, nomeadamente: (i) 
justiça e imparcialidade, (ii) colaboração e boa fé, (iii) igualdade, (iv) serviço público, (v) 
informação e qualidade, (vi)lealdade, (vii) legalidade, (viii) proporcionalidade, (ix) 
integridade, (x) competência e responsabilidade (Moreira, 2002). 
Apesar da criação destes princípios, a AP não consegue ser encarada como 
prestadora de serviços públicos de qualidade e um exemplo de boas práticas éticas, o que 
pode dever-se ao facto de a própria Carta Ética deixar para segundo plano a condenação 
de práticas corruptas. Outra das razões poderá ser porque uma simples declaração onde 
constem os princípios a serem observados, que visem uma conduta ética, poderá não ser 
suficiente e não ser capaz de fornecer a informação necessária sobre os possíveis conflitos 
éticos e sobre as medidas que visam combater as práticas antiéticas (Moreira, 2002). A 
solução, segundo o autor, passa por um código de ética de cariz geral, que permita que os 
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princípios gerais sejam claros, e as situações possam ser analisadas com base nesses 
mesmos princípios. 
 
3.2. Códigos de ética na Administração Pública 
 
 Há muito tempo que se reconhece que a ética é uma componente essencial para o 
bom funcionamento da AP, embora o comportamento ético nem sempre se manifesta no 
campo individual ou organizacional. No entanto, verifica-se que a utilização de um 
código de ética para a AP se tem vindo a tornar um desafio constante, pois existe uma 
certa dificuldade em articular padrões claros e significativos de como deve ser o 
comportamento dos funcionários públicos, e ainda de desenvolver uma forma de defender 
esse código de ética (Bowman & West, 2014). 
 Atualmente, a Associação Americana de Administração Pública (ASPA), rege-se 
por um código de ética criado em 2013, que resulta das alterações que foram sendo 
realizadas nos códigos anteriores e que aumenta a “pressão” para que a ASPA trabalhe 
em conjunto com outras associações profissionais, no sentido de ampliar a 
consciencialização sobre as responsabilidades éticas que todos os administradores 
públicos têm para com a sociedade (Svara, 2014). 
 No entanto, o caminho até aqui não foi fácil e consensual, uma vez que quando a 
ASPA foi criada em 1939, foi fortemente criticada por não conseguir estabelecer um 
código para os administradores públicos, o que só aconteceu em 1984 e que apenas foi 
revisto dez anos depois. Até então, e durante muito tempo, tanto os investigadores como 
os próprios funcionários da AP não tinham uma opinião favorável quanto à importância 
e utilidade dos códigos, nem uma atitude positiva face à promoção da ética (Cooper, 1994; 
cit. por Svara, 2014).  
 Porém, a adoção do primeiro código de ética, constituiu um passo importante para 
que se estabelecessem as normas essenciais e os padrões de comportamento que seriam 
compartilhadas por todos os administradores públicos e por todos os setores da AP. Antes 
desta data, a maioria dos administradores públicos agiam por si próprios, e era da sua 
responsabilidade a decisão de escolher os padrões que deveriam seguir, bem como se os 
deveriam seguir. Durante a criação deste código, surgiu a questão de se saber o que se 
pretenderia com o mesmo: se a intenção seria promover as qualidades profissionais dos 
funcionários da AP, promovendo o networking, a educação e a pesquisa sobre as questões 
da ética nesta área, ou se o objetivo seria o de liderar uma profissão de administradores 
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públicos que deveriam seguir um conjunto de padrões claros, que regulariam os 
comportamentos éticos a ter. A associação optou pela primeira abordagem e passou a 
enaltecer-se o profissionalismo dos funcionários da AP (Svara, 2014). 
 Acreditava-se que uma conduta ética não seria apenas da responsabilidade de cada 
indivíduo, mas também do grupo, no sentido em que, mesmo que coubesse a cada 
funcionário público o título de “guardião” do código de ética, a manutenção deste ao 
longo do tempo só seria possível caso houvesse um grupo de pessoas que fossem capazes 
de aplicar medidas disciplinares para aqueles que infringissem os procedimentos 
presentes no código (Mosher, 1938, p. 338; cit. por Svara, 2014). Deste modo, o código 
de ética deveria ter por base quatro princípios principais: (i) o interesse público deveria 
estar sempre presente em primeiro lugar; (ii) a integridade pessoal; (iii) o compromisso 
com a prestação de um serviço público onde as tarefas deveriam ser realizadas de forma 
imparcial, evitando assim os “favores”; (iv) e ainda o relacionamento com os outros 
funcionários públicos (Soares, 2008). 
 Todavia, antes da década de 70 do século passado, as questões da ética na 
literatura da AP não eram merecedoras de grande atenção, e os poucos artigos que 
referiam o tema dos códigos de ética enunciavam opiniões opostas acerca da natureza dos 
padrões éticos, e não acreditavam que um código fosse suficiente para promover a ética 
(Svara, 2014).  
 Em Portugal, foi em 1993, que o XII Governo Constitucional (1991-1995) 
publicou, no Diário da República, em março desse ano, pela primeira vez, uma Carta 
Deontológica do Serviço Público (CDSP), que integrava um conjunto de regras e 
princípios.  
 A CDSP deu particular relevância à modernização da AP e à implementação de 
valores éticos na conduta dos seus profissionais e, atualmente, o código de ética constitui 
uma ferramenta na qual se inscrevem os princípios e normas que os funcionários da AP 
devem seguir e respeitar (Correia, Ferreira, & Bilhim, 2019). 
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 
1. Objetivos do estudo 
 
 Como foi referido na introdução, o principal objetivo é analisar a relação entre 
liderança e ética na AP. Nesse sentido, consideram-se três  subquestões:  (i) identificar o 
nível de ética que caracteriza os líderes da AP; (ii) averiguar qual é a dimensão da 
liderança mais valorizada pelos colaboradores; (iii) determinar qual a variável 
sociodemográfica com maior impacto na perceção dos liderados sobre o nível de 
liderança da sua chefia direta. 
 Atendendo ao enquadramento teórico apresentado e aos objetivos específicos 
explicitados consideram-se três hipóteses de investigação: 
 Hipótese 1: Os líderes da AP apresentam um nível de ética moderado. 
 Hipótese 2: O aspeto da liderança mais valorizado pelos colaboradores é a 
confiança. 
 Hipótese 3: A função desempenhada é a variável sociodemográfica com maior 
impacto na perceção dos liderados sobre o nível de liderança da sua chefia direta. 
 
2. Metodologia 
 
A presente investigação tem por base uma metodologia quantitativa de carácter 
hipotético-dedutivo, que pretende explorar a existência de relações entre variáveis, sendo 
os dados recolhidos através de um inquérito por questionário. Foi delineada uma 
amostragem não probabilística e de conveniência, sendo os participantes selecionados 
entre os contactos da investigadora. 
 
3. Participantes 
 
 Participaram no estudo 67 sujeitos que desempenham funções na AP, cujas idades 
oscilam entre os 24 e os 67 anos (M = 45.43; DP = 11.13), 70.1% dos quais são do sexo 
feminino. 
 Relativamente às habilitações literárias verificou-se que 41.8% dos participantes 
possui o ensino secundário (12º ano ou equivalente), 35.8% o ensino superior, 17.9% 
mestrado/doutoramento e apenas 4.5% possui o ensino básico (9º ano ou equivalente). 
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 No que diz respeito à área de formação foi possível constatar que a maior parte 
dos participantes pertence à área de Humanidades (29.9%), seguindo-se as Ciências 
Sociais (23.9%) (Figura 1). 
 
                           Figura 1. Área de formação dos participantes 
 
  
 Verificou-se, ainda, que mais de metade dos participantes desempenham a função 
de Técnico Superior (52.2%), 17.9% são Administrativos, 13.4% Assistentes técnicos, 
10.4% Oficiais de justiça e 6.0% Assistentes operacionais. Também se constatou que a 
antiguidade na organização varia entre 1 e 40 anos (M = 16.43; DP = 11.94). 
 
4. Instrumento de recolha de dados 
 
 A liderança ética foi medida através do PLIS (Perceived Leader Integrity Scale), 
uma escala desenvolvida por Craig e Gustafson (1998) que visa avaliar os 
comportamentos de integridade do líder no local de trabalho. É um instrumento de 
autopreenchimento com 30 afirmações, cujas respostas podem ser dadas numa escala que 
varia entre Nunca (1) e Sempre (4) de acordo com a perceção dos liderados sobre o 
comportamento ético da sua chefia direta, em várias situações.  
A pontuação total é calculada através da soma das respostas aos itens e quanto 
mais alto for o resultado, menor é o nível de ética dos líderes. Os indivíduos que obtenham 
Ciências Sociais
Direito
Engenharia
Gestão
GRH
Humanidades
Informática
Psicologia
23,9%
10,4%
9,0%
7,5%
9,0%
29,9%
3,0%
7,5%
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pontuações entre 30 e 32 são percecionados como alguém com padrões elevados de ética; 
os que apresentam pontuação entre 33 e 45 pontos caracterizam uma pessoa 
moderadamente ética; e os indivíduos que perfazem uma pontuação entre 46 e 120 pontos 
são percecionados como pessoas antiéticas (ética reduzida). 
No estudo de validação, a consistência interna da PLIS foi avaliada através do 
coeficiente alfa de Cronbach, que revelou um valor bastante adequado (α = 0.97). 
 
5. Procedimentos 
 
 O questionário constituído pelo PLIS e por um conjunto de questões referentes 
caracterização sociodemográfica (e.g., género, idade, habilitações literárias, área de 
formação, função desempenhada, antiguidade na organização), foram introduzidos na 
plataforma SurveyMonkey (https://pt.surveymonkey.com).  
 O link foi enviado por e-mail e divulgado nas redes sociais da investigadora, 
contendo a explicação acerca dos objetivos do estudo. Foi assegurada a confidencialidade 
dos resultados e a garantia que os mesmos se destinam a fins académicos. Os dados foram 
recolhidos durante o mês de setembro. 
O tratamento estatístico dos dados foi efetuado através do software IBM-SPSS 
(versão 24). 
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CAPÍTULO III – RESULTADOS 
 
 Pretendia-se com este estudo averiguar o nível de liderança ética predominante na 
AP, segundo a perceção dos liderados. Assim, começa-se por se analisar as propriedades 
psicométricas do questionário utilizado, no sentido de garantir a validade e fiabilidade do 
mesmo. Numa segunda fase, caracteriza-se o nível de liderança ética percecionado pelos 
colaboradores e apresentam-se as estatísticas descritivas e diferenciais das variáveis em 
estudo, analisando como os valores médios se comportam em função das variáveis 
sociodemográficas. 
 Por fim, são realizadas análises de regressão para avaliar a influência das variáveis 
sociodemográficas na perceção dos liderados sobre o comportamento ético da sua chefia 
direta. 
 
1. Análise dos indicadores psicométricos 
 
 Os instrumentos de medida devem conter determinadas características que 
atestem a sua validade e precisão. 
 
1.1. Validade de constructo 
 
A validade de constructo refere-se ao grau pelo qual um instrumento mede o 
construto para o qual foi construído, tendo a mesma sido avaliada através da Análise em 
Componentes Principais (ACP). Este método multivariado de análise fatorial, além de 
permitir reduzir a informação, possibilita identificar subconjuntos de variáveis que estão 
correlacionadas entre si, através da constituição de novas variáveis (Marôco, 2014). 
Para analisar o ajustamento do modelo aos dados procedeu-se ao cálculo do 
indicador de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO = 0.88), que se revelou bastante adequado (Hair, 
Anderson, Babin, & Black, 2010). Também se determinou o teste de esfericidade de 
Bartlett que demonstrou a existência de correlações significativas entre as variáveis de 
input [χ2(435) = 1838.18, p < 0.001]. 
A matriz fatorial do PLIS revelou uma estrutura unidimensional, cujo fator único 
apresenta um valor próprio de 16.27, que explica 54.26% da variância total, um valor 
considerado bastante satisfatório, pois segundo Pestana e Gajeiro (2008), são adequados 
os valores superiores a 50%. 
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1.2. Fiabilidade 
 
A fiabilidade foi analisada através do coeficiente Alfa de Cronbach, cujo valor (α 
= 0.96) sugere uma adequada consistência interna (Marôco, 2014). 
 
1.3. Sensibilidade 
 
 A sensibilidade relaciona-se com a variância e amplitude de resultados, sendo a 
mesma analisada através do teste de Kolmogorov-Smirnov (KS), que revelou a 
inexistência de normalidade da distribuição dos dados [KS(67) = 0.336, p < 0.001]. Para 
contornar esta situação, recorreu-se ao teorema do limite central, cujos coeficientes de 
assimetria (CS = 0.088) e curtose (CK = -0.212) se encontram dentro do intervalo de 
referência [-1.96; 1.96], para uma distribuição aproximadamente normal. Deste modo, 
nas análises seguintes serão usados os testes paramétricos. 
 
2. Estatísticas descritivas e diferenciais 
 
 Depois da verificação das propriedades psicométricas dos instrumentos, 
procedeu-se à análise descritiva da liderança ética e à comparação dos seus valores 
médios em função do género, idade, habilitações literárias, área de formação, função 
desempenhada e antiguidade na organização. Como referido anteriormente, as respostas 
foram dadas numa escala de Likert de quatro pontos que oscila entre 1 (nunca) e 4 (sempre 
verdade), consoante a frequência com que os comportamentos dos líderes são 
percecionados pelos liderados. 
 Os resultados foram calculados através da soma da pontuação atribuída a cada um 
dos itens, sendo que quanto menor é o valor, mais elevado é considerado o nível de ética 
da chefia direta. O valor obtido pode estar compreendido entre os três níveis 
anteriormente referidos: reduzido (entre 46 e 120 pontos), moderado (entre 33 e 45 
pontos) e elevado (entre 30 e 32 pontos).  
Observando a Tabela 3, é possível constatar que mais de metade dos participantes 
(64.2%) vê a sua chefia direta como uma pessoa moderadamente ética, apesar de 
considerar que a mesma se pode envolver em alguns comportamentos antiéticos sob 
determinadas condições (H1). 
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Tabela 3 
Nível de ética dos líderes da AP segundo a perceção dos seus liderados 
Pontuação Nível de ética N % 
Entre 30 e 32 pontos Elevado 9 13.4 
Entre 33 e 45 Moderado 43 64.2 
Entre 46 e 120 pontos Reduzido 15 22.4 
 
Verificou-se, ainda, que o aspeto da liderança mais valorizado pelos 
colaboradores diz respeito à confiança (H2), pois é o que apresenta os valores médios 
mais elevados (M = 2.64; DP = 1.16), o que sugere que os liderados se sentem à vontade 
para partilhar com a sua chefia direta informações confidenciais (Tabela 4). 
 
Tabela 4 
Estatística descritiva dos vários aspetos da liderança ética 
Itens Mín Máx M DP 
1. Coloca os seus interesses pessoais à frente dos da 
organização. 
1 4 1.94 0.93 
2. Coloca em risco outras pessoas para se proteger a si 
próprio(a), em situações de trabalho. 
1 4 1.39 0.73 
3. Gosta de recusar pedidos. 1 4 1.58 0.74 
4. Alimenta deliberadamente conflitos entre os outros. 1 4 1.40 0.65 
5. Chantageia um colaborador se pensar que pode sair 
impune da situação. 
1 4 1.22 0.51 
6. Enfatiza os erros cometidos pelos colaboradores, para que 
estes ficassem mal perante outras pessoas. 
1 4 1.42 0.74 
7. Trata de melhor forma os colaboradores do sexo oposto 
e/ou etnia diferente. 
1 4 1.34 0.80 
8. Ridiculariza as pessoas pelos seus erros. 1 4 1.33 0.68 
9. É confiável (i.e., estou à vontade para partilhar com ele/a 
informações confidenciais). 
1 4 2.64 1.16 
10. Mente aos seus colaboradores. 1 4 1.36 0.59 
11. É agressivo(a). 1 4 1.39 0.60 
12. Não se interessa por tarefas que não lhe tragam qualquer 
tipo de glória ou reconhecimento pessoal. 
1 4 1.67 0.97 
13. Espera cobertura de alguém para agir de forma contrária 
aos valores da empresa. 
1 4 1.40 0.87 
14. Permitiria que alguém fosse responsabilizado por algum 
erro cometido por ele. 
1 4 1.63 0.96 
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Tabela 4 
Estatística descritiva dos vários aspetos da liderança ética (continuação) 
Itens Mín Máx M DP 
15. Evitaria responder por e-mail, telefone, ou outras 
mensagens, de modo a prejudicar outras pessoas. 1 4 1.91 1.12 
16. Cria problemas a alguém que não esteja do seu lado. 1 4 1.48 0.80 
17. Colaboraria em algum tipo de sabotagem contra a 
organização. 1 4 1.24 0.63 
18. Distorce deliberadamente o que as outras pessoas dizem. 1 4 1.37 0.73 
19. É hipócrita. 1 4 1.49 0.84 
20. É vingativo(a). 1 4 1.42 0.78 
21. Tenta ficar com o crédito das ideias dos outros. 1 4 1.55 0.89 
22. Gosta de desafiar as regras. 1 4 1.57 0.63 
23. Retém informações ou feedback construtivo porque quer 
ver alguém errar. 
1 4 1.45 0.72 
24. Espalha rumores ou boatos para prejudicar alguém e/ou 
a organização. 1 4 1.31 0.67 
25. Consegue ser rude ou descortês para os colegas de 
trabalho. 
1 4 1.55 0.80 
26. Tentaria prejudicar a carreira de alguém devido a 
questões de rancor. 
1 4 1.40 0.81 
27. Demonstra favoritismo infundado por determinadas 
pessoas. 1 4 1.52 0.89 
28. Roubaria a própria organização. 1 4 1.21 0.70 
29. Falsificaria registos em benefício próprio. 1 4 1.19 0.60 
30. Possui elevados padrões morais. 1 4 2.10 1.19 
Nota: Min = Mínimo; Máx = Máximo; M = Média; DP = Desvio-padrão 
 
No sentido de complementar a análise descritiva foram realizados testes de 
comparação de médias, que revelaram a inexistência de diferenças estatisticamente 
significativas na perceção sobre a liderança ética, em função das variáveis 
sociodemográficas. Porém verificou-se que são os liderados do sexo feminino, os que têm 
entre 41 e 50 anos, os que possuem habilitações ao nível do ensino superior 
(bacharelato/licenciatura), os que trabalham na organização entre 16 e 20 anos, os que 
desempenham funções de Técnico superior e cuja área de formação é a Gestão de 
Recursos Humanos que apresentam os valores médios mais elevados. 
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3. Impacto das variáveis sociodemográficas na perceção dos liderados sobre 
o seu líder 
 
Perante estes resultados, procurou-se averiguar qual a variável sociodemográfica 
que mais influencia a perceção dos liderados sobre a liderança ética praticada pela sua 
chefia direta. Neste sentido, foi efetuada uma análise de regressão múltipla que revela a 
contribuição de cada variável independente para a predição da variável dependente. 
Os resultados obtidos revelam que a função desempenhada (H3) é a única variável 
sociodemográfica que tem um impacto significativo na perceção dos colaboradores sobre 
o comportamento ético dos seus líderes. Deste modo, foi possível concluir que apenas 1% 
da perceção sobre a liderança ética é explicada pelas variáveis sociodemográficas dos 
colaboradores e que 7.6% desses resultados são explicados pela função desempenhada 
(Tabela 5). 
 
Tabela 5 
Variáveis explicativas da perceção dos liderados sobre o nível de liderança ética da sua 
chefia direta 
Varáveis explicativas Variável dependente (Beta) 
Género 
Idade 
Habilitações literárias 
Área de formação 
Função desempenhada  
Antiguidade na organização 
  0.040 
  0.139 
  0.075 
- 0.063 
- 0.113 
 - 0.296* 
R2 ajustado  
F(3,68)  
0.010 
1.042 
 
Face ao exposto, podemos concluir que os funcionários da AP participantes no 
estudo, percecionam que as suas chefias diretas apresentam um nível moderado de 
liderança ética, pois em determinadas situações podem manifestar alguns 
comportamentos antiéticos. Verificou-se, ainda, que apesar dessa perceção não variar em 
função das variáveis sociodemográficas dos colaboradores, o cargo desempenhado tem 
um impacto significativo na opinião dos liderados sobre o nível de liderança das suas 
chefias. 
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CAPÍTULO IV – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Ao longo deste trabalho procurou-se averiguar qual o nível de liderança ética 
predominante na AP, segundo a perceção dos liderados, sendo a discussão dos resultados 
efetuada de acordo com as hipóteses delineadas.  
Face ao exposto, começou por se explorar as propriedades psicométricas do 
instrumento utilizado para a recolha dos dados e constatou-se que o mesmo é válido e 
fiável para medir a liderança ética.  
A análise dos dados revelou que a maioria dos funcionários considera que apesar 
da sua chefia direta, por vezes, se envolver em comportamentos menos éticos, apresenta 
uma liderança ética moderada, o que permitiu validar a primeira hipótese formulada. 
Estes resultados vão ao encontro do estudo de Vigoda-Gadot e Beeri (2012), segundo os 
quais a AP deve estimular a liderança ética dos seus dirigentes, pois só assim serão 
capazes de motivar os seus subordinados. Na mesma linha, Spicer e Bowen (2017) 
referem que quando os líderes têm consciência do papel que desempenham, tomam 
decisões mais fundamentadas, o que se reflete no seu próprio desempenho, dos seus 
subordinados e da organização como um todo. 
Estas conclusões são similares às encontradas por Oliveira et. al. (2010), segundo 
as quais as organizações públicas devem rever as suas dinâmicas de funcionamento, 
porque só assim conseguirão aumentar o desempenho e o nível de satisfação dos seus 
colaboradores. 
A segunda hipótese que postulava que o aspeto da liderança mais valorizado pelos 
colaboradores pôde ser validado a partir dos resultados obtidos, pois verificou-se que é o 
item da liderança que apresenta os valores médios mais elevados. Estes resultados estão 
em conformidade com os estudos de Chandra e Priyono (2016), segundo os quais, a 
eficácia da liderança depende interação do líder com os seus subordinados e do nível de 
confiança que caracteriza essa relação. No mesmo sentido, Simões (2015) defende que 
quando os líderes são honestos e moralmente corretos com os seus liderados, promovem 
a justiça organizacional e influenciam o comportamento ético dos seus colaboradores. 
Similarmente, Elsetouhi et. al. (2018) demonstram que quando o líder é percecionado 
como ético, os seus liderados sentem-se mais comprometidos com a organização e com 
as tarefas que desempenham. 
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Ao analisarmos o impacto das variáveis sociodemográficas na perceção dos 
colaboradores sobre o comportamento ético dos seus líderes, verificou-se que apenas a 
função desempenhada tem influência na mesma, o que nos permitiu validar a terceira 
hipótese formulada. Os mesmos resultados foram encontrados por Ashforth et.al. (2008), 
segundo os quais o contexto e as normas instituídas pela organização podem influenciar 
a perceção que os colaboradores têm acerca do nível de liderança ética da sua chefia 
direta. 
 No mesmo sentido Rajbhandari e Rajbhandari (2015) defendem que o cargo 
ocupado, devido às responsabilidades que lhe estão inerentes, por vezes influencia a 
perceção sobre a ética existente no exercício da liderança. Estes resultados opõem-se às 
pesquisas de Soares (2008), segundo as quais a conduta ética não deve depender da função 
que o sujeito ocupa na organização, uma vez que o comportamento de todos os 
colaboradores deve ser pautado por padrões comuns de ética. 
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CONCLUSÃO 
 
Nas últimas décadas tem-se assistido a várias mudanças na AP, no sentido de 
estimular o desenvolvimento de atitudes e comportamentos que permitam oferecer um 
serviço de excelência (Barlach, 2012). Estas alterações reforçam a necessidade de se 
recorrer a uma liderança ética que influencie e motive os colaboradores a contribuir para 
a eficácia e o sucesso das organizações das quais são membros (Howe, Walsman, & 
Ellertson, 2014). 
Segundo Brown et. al. (2005) é através da liderança ética que o carácter do líder 
se revela, pois são as suas características (e.g., honestidade, assertividade, altruísmo, 
preocupação com os outros) que promovem a confiança dos colaboradores e a sua 
satisfação em contexto laboral. Deste modo, a liderança ética pode ser considerada, por 
parte do líder, como a procura de uma conduta de ações pessoais e de relações 
interpessoais adequadas às normas morais inerentes à decisão organizacional (Trevino, 
et.al., 2003). 
A adoção de uma conduta baseada em princípios morais que respeitem o ambiente 
e os valores da comunidade envolvente é uma exigência incontornável das sociedades 
contemporâneas, a que os responsáveis organizacionais não podem ignorar, ao nível das 
consequências sociais dos trabalhadores e da sua conduta, pois a capacidade de 
compreender as diferenças de comportamento e as suas motivações morais é cada vez 
mais necessária para garantir o êxito das mesmas (Priem & Shaffer, 2001). Porém, 
verifica-se que na gestão da AP, a evolução do modelo concetual dos habituais 3E’s 
(economia, eficiência e eficácia) para um contexto inovador, com a efetiva inclusão do E 
da ética, como tem vindo a propor a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), tem sido um processo moroso. Deste modo, é indispensável criar 
condições que ajudem a implementar uma ética organizacional e comportamental que 
melhore o desempenho global da AP, no sentido de aumentar a satisfação dos 
utentes/clientes (Bilhim, et.al., 2015). 
 
1. Limitações do estudo 
 
 O principal constrangimento que limitou a abrangência da análise efetuada, 
relaciona-se com a dimensão da amostra, que não cumpre o recomendado pela literatura, 
de existirem cinco a dez respostas por item (Tabachnick & Fidell, 2007). O facto de se 
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tratar de um estudo na AP, condicionou em larga medida a recolha dos dados, por ter sido 
divulgado pouco tempo antes da entrega do presente trabalho, coincidindo com a 
campanha legislativa durante este período. Aliado a esse facto, é um setor que se 
caracteriza por cumprir um conjunto de burocracias, que dificultaram bastante a 
divulgação do inquérito.  
 
2. Sugestões para estudos futuros 
 
 Como sugestão para trabalhos futuros, sugere-se um estudo que correlacione a 
liderança ética com o desempenho dos funcionários públicos, a efetuar nas três principais 
regiões do país (Norte, Centro e Sul). Para além disso, também será interessante realizar 
um estudo que compare a perceção dos liderados com a perceção dos líderes, 
nomeadamente, se estes prosseguem ou não uma liderança ética, uma vez que o presente 
estudo apenas se cinge à perceção dos liderados.  
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ANEXOS 
 
ANEXO 1 – PLIS (PERCEIVED LEADER INTEGRITY SCALE) 
 
Os itens seguintes correspondem à perceção que tem dos comportamentos de integridade do líder 
no local de trabalho. Assinale a resposta que melhor descreve o comportamento da sua chefia 
direta, relativamente a várias situações, e de acordo com a seguinte escala: 
Nunca 
1 
Às vezes 
2 
Regularmente 
3 
Sempre 
4 
 
A sua chefia direta… 
1. Coloca os seus interesses pessoais à frente dos da organização. 1 2 3 4 
2. Coloca em risco outras pessoas para se proteger a si próprio(a), em situações de trabalho. 1 2 3 4 
3. Gosta de recusar pedidos. 1 2 3 4 
4. Alimenta deliberadamente conflitos entre os outros. 1 2 3 4 
5. Chantageia um colaborador se pensar que pode sair impune da situação. 1 2 3 4 
6. Enfatiza os erros cometidos pelos colaboradores, para que estes ficassem mal perante outras 
pessoas. 
1 2 3 4 
7. Trata de melhor forma os colaboradores do sexo oposto e/ou etnia diferente. 1 2 3 4 
8. Ridiculariza as pessoas pelos seus erros. 1 2 3 4 
9. É confiável (i.e., estou à vontade para partilhar com ele/a informações confidenciais). 1 2 3 4 
10. Mente aos seus colaboradores. 1 2 3 4 
11. É agressivo(a). 1 2 3 4 
12. Não se interessa por tarefas que não lhe tragam qualquer tipo de glória ou reconhecimento 
pessoal. 
1 2 3 4 
13. Espera cobertura de alguém para agir de forma contrária aos valores da empresa. 1 2 3 4 
14. Permitiria que alguém fosse responsabilizado por algum erro cometido por ele. 1 2 3 4 
15. Evitaria responder por e-mail, telefone, ou outras mensagens, de modo a prejudicar outras 
pessoas. 
1 2 3 4 
16. Cria problemas a alguém que não esteja do seu lado. 1 2 3 4 
17. Colaboraria em algum tipo de sabotagem contra a organização. 1 2 3 4 
18. Distorce deliberadamente o que as outras pessoas dizem. 1 2 3 4 
19. É hipócrita. 1 2 3 4 
20. É vingativo(a). 1 2 3 4 
21. Tenta ficar com o crédito das ideias dos outros. 1 2 3 4 
22. Gosta de desafiar as regras. 1 2 3 4 
23. Retém informações ou feedback construtivo porque quer ver alguém errar. 1 2 3 4 
24. Espalha rumores ou boatos para prejudicar alguém e/ou a organização. 1 2 3 4 
25. Consegue ser rude ou descortês para os colegas de trabalho. 1 2 3 4 
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26. Tentaria prejudicar a carreira de alguém devido a questões de rancor. 1 2 3 4 
27. Demonstra favoritismo infundado por determinadas pessoas. 1 2 3 4 
28. Roubaria a própria organização. 1 2 3 4 
29. Falsificaria registos em benefício próprio. 1 2 3 4 
30. Possui elevados padrões morais. 1 2 3 4 
 
ANEXO 2 – OUTPUTS SPSS 
 
Caracterização da amostra 
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Análise de componentes principais 
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Alfa de Cronbach 
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Sensibilidade / Normalidade da distribuição 
 
 
 
38 
 
 
Estatística descritiva 
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Comparação de médias 
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Regressão linear 
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